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2322

DIREITOS FUNDAMENTAIS: UMA ABORDAGEM INTERDISCIPLINAR 

APRESENTAÇÃO

Fui gentilmente convidado pelo amigo Alencar Margraf 
para apresentar a obra “Direitos fundamentais: uma aborda-
gem interdisciplinar”. A coletânea é organizada por ele, por 
Cleverson Paulo S. Costa, e por Priscila de Oliveira Margraf, 
esta também uma amiga muito querida. Sempre brinco que 
os trabalhos gestados pelo Alencar e pela Priscila têm uma 
“presunção de qualidade”, já que são profissionais capazes de 
um poder transformador nas coisas que fazem. Sempre digo 
que todos podem encontrar pedras brutas, mas nem todos 
podem transformá-las em valiosos diamantes (no primeiro 
caso, basta o esforço; no segundo, é preciso esforço e talento). 
O Alencar e a Priscila são, indubitavelmente, capazes disso.

Sobre o livro, múltiplas vertentes dos direitos fun-
damentais são apreciadas. Impressiona, permitam-me a 
divagação, como a temática dos direitos fundamentais é tão 
difundida e ao mesmo tempo tão desconhecida. Sabe-se o 
quê são e quais são, mas nem sempre se sabe o que fazer 
com eles, como invocá-los ou como garantir um contexto 
prático de aplicabilidade e eficácia. Todos os dias lidamos 
com violações de direitos fundamentais e muitas vezes os 
instrumentos de proteção deles parecem tão distantes! É 
difícil reclamar do transporte público lotado todos os dias, 
que faz o trabalhador viajar em pé e/ou apertado por horas; 
é difícil reclamar das filas de atendimento em hospitais para 
uma simples consulta; é difícil reclamar que o pneu do carro 
não resiste aos tantos buracos de uma via pública; é difícil 
reclamar da alta carga tributária, dos preços dos pedágios, 
dos constantes escândalos de corrupção etc.

E, aos poucos, vamos deixando de reclamar, de 
questionar, de debater, em um verdadeiro processo de 
conformismo cotidiano forçado “em doses homeopáticas”. 
Todos os dias tentam “matar” um pouco os direitos inatos 
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